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Aviso de contumácia n.º 9094/2005 — AP. — A Dr.ª Luísa
Mafalda Gomes, juíza de direito da 1.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum colec-
tivo (crimes militares), n.º 299/04.3TCLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Luís Carlos Carvalho Pina, filho de Vladimiri
Joaquim Pina e de Idalina Elsa Machado de Carvalho Pina, natu-
ral de Portugal, Lisboa, São João da Pedreira, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 6 de Julho de 1982, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12171927, com domicílio na Rua de Bar-
celona, lote 134, 5.º, A, Bairro Padre Cruz, Carnide, 1600 Lisboa,
o qual foi por se encontrar acusado da prática de um crime de
deserção, previsto e punido pelos artigos 142.º, n.os 1, alínea b), e
2, e 149.º, n.º 1, alínea a), 2.ª parte, ambos do C. J. Militar, prati-
cado em 29 de Setembro de 2002, é o mesmo declarado contumaz,
em 5 de Julho de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Luísa Mafalda Gomes. —
O Oficial de Justiça, Albano Silva.

2.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9095/2005 — AP. — A Dr.ª Ai-
risa Caldinho, juíza de direito da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 18637/00.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Carlos Alberto Fonseca da Rocha, filho de Carlos Tei-
xeira da Rocha e de Isaura Bessa da Fonseca, natural de Porto,
Cedofeita, nascido em 31 de Agosto de 1944, titular do bilhete de
identidade n.º 03215363, com domicílio no Centro Comunitário de
Carcavelos, Carcavelos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 217.º do Código Penal e um crime de burla simples, previsto e
punido pelo artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 20 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Airisa Caldinho. —
A Oficial de Justiça, Clara Maria Silva.

Aviso de contumácia n.º 9096/2005 — AP. — O Dr. Gui-
lherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 445/04.7TDLSB (1/05),
pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Filipe dos Reis
Silva, filho de Vítor Manuel de Abreu Silva e de Ana Maria
Gaudêncio dos Reis de Abreu Silva, natural de Lisboa, São Sebas-
tião da Pedreira, nascido em 8 de Março de 1978, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11247714, com domicílio na Rua Aze-
vedo, 509, Porto, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 2 de Outubro de 2003, um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 6 de
Outubro de 2003, um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 14 de Outubro de 2003 e
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 20 de Outubro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 8 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua

detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Oficial de Justiça, Maria João Pires.

Aviso de contumácia n.º 9097/2005 — AP. — O Dr. An-
tónio Castanheira, juiz de direito da 2.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
colectivo (crimes militares) n.º 319/04.1TCLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Manuel António Mendes Cabral da Cruz,
filho de António Manuel da Cruz e de Maria Mendes Furtado Cruz,
natural de Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Maio de 1977, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11523777, com domicílio no Estabelecimento Prisional
do Linhó, por se encontrar acusado da prática de um crime de de-
serção, artigo 142.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2 e artigo 149.º, n.º 1, alí-
nea a), do C. Justiça Militar, por despacho de 4 de Julho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se
encontrar preso e ter sido notificado.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, António Castanheira. —
A Oficial de Justiça, Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9098/2005 — AP. — O Dr. Gui-
lherme Castanheira, juiz de direito da 2.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 1097/01.1PHLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Carlos Miguel Queiroz de Almeida, filho de
Carlos Jerónimo Robala de Almeida e de Maria Queiroz da Silva
Almeida, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 8 de Junho de 1976, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 11481021, com domicílio na Rua
Machado de Castro, 21, 2.º, esquerdo, Cacém, Sintra, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º,
n.º 2, alínea f), do Código Penal, praticado em 11 de Outubro de
2001, por despacho de 6 de Julho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por detenção do arguido.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Guilherme Castanheira. —
A Oficial de Justiça, Maria João Pires.

3.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9099/2005 — AP. — O Dr. João
Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 17686/98.7TDLSB (10/04), pendente neste Tribunal
contra o arguido Celestino João Gomes, filho de João Gomes e de
Crosse Mendes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Maio
de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16160413, com
domicílio na Avenida Cidade Hayward, lote 4, 1.º, esquerdo, 8000
Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
10 de Outubro de 1998, por despacho de 16 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter sido julgado
nos presentes autos.

22 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, João Sampaio. —
A Oficial de Justiça, Dilma Freitas.

Aviso de contumácia n.º 9100/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Guilhermina Freitas, juíza de direito da 3.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum


